Decreto n.º 2.169, de 01 de junho de 2007.

Regulamento dispositivo da Lei n.º 1.275/05, que

dispõe sobre a cedência onerosa de bens patrimoniais. 

JOÃO NATALÍCIO SIQUEIRA DA SILVA, Prefeito Municipal de Formigueiro, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município e em atendimento ao contido no Art. 4º da Lei n.º 1275/05, de 19.05.2005,

DECRETA:


Art. 1º A cedência onerosa de bens patrimoniais pertencentes ao Município,  neste caso especifico relacionada a alínea “e” do inciso II do Art. 2º da Lei n.º 1275/05, será regido por este regulamento.

Art. 2º A cedência prevista no Art. 1º, é condicionado a Termo de Ajuste, previamente firmado entre as partes, juridicamente pertinente a este tipo de acordo e subsidiariamente vinculado às normas vigentes na iniciativa privada relacionadas a locações de imóveis.

§ 1º O termo referido no caput deste artigo, deverá conter aspectos mínimos e juridicamente aceitos, estabelecer as responsabilidades e os limites, o prazo da cedência,  cláusulas rescisórias e de prorrogação, o valor, a forma e a periodicidade dos reajustes e outros elementos mais que se fizer necessários. 

 § 2º O valor mensal da cedência poderá ser fixado em Unidade de Referência Municipal – URM, o que proporcionará reajustes automáticos das mensalidades anualmente.

§ 3º Adotada a URM como referência, do resultado apurado, será desprezada a fração centesimal.

Art. 3º O valor de que trata o § 2º do Art. 2º deste Decreto, deverá ser recolhido mensalmente na Tesouraria pelo cessionário, obedecida a data limite estipulada no Termo.

§ 1º O valor devido pelo cessionário será fixado pela Administração Municipal, devendo ser suficiente para a cobertura, no mínimo parcial das despesas com o consumo de energia elétrica e de água, na hipótese de parte do imóvel permanecer disponível à Prefeitura.

§ 2º Havendo a possibilidade de as ligações junto às concessionárias de energia elétrica e de água serem feitas em nome do cessionário, as despesas totais daí decorrentes ficarão única e exclusivamente sob a sua responsabilidade. 

Art. 4º As receitas advindas da cedência, serão registrada de acordo com o previsto no Art. 3º da Lei n.º 1275/05.
          Art. 5º  Antes da ocupação do imóvel e quando de sua desocupação, deverá ser formada comissão conjunta composta por no mínimo quatro membros, ou múltiplos pares, respeitada a paridade, com a finalidade de vistoriar as condições e o estado de conservação do imóvel.
          Parágrafo único - A comissão de que trata o caput deste artigo, deverá elaborar relatório detalhado em duas vias, assinado por todos os seus membros, ao qual serão juntadas fotografias que demonstrem a descrição da vistoria, formando processo específico, devendo este relatório, espelhar a real situação do imóvel, principalmente sobre os seguintes aspectos qualitativos e quantitativos, quando for o caso:


I – alvenarias, pintura e revestimentos externos e internos;


II – redes de distribuição de energia elétrica e hidro-sanitária;


III – equipamentos elétricos, sanitários e hidráulicos;


IV – cobertura, esquadrias e vidros.

Art. 6º A utilização do imóvel deverá ser exclusivamente aquela prevista no Termo de ajuste, sendo vedado ao cessionário substabelecer no todo ou em parte a terceiros sem anuência expressa da administração pública municipal.

Parágrafo único – O descumprimento da regra prevista no caput deste artigo, é motivo suficiente para a rescisão compulsória do Termo de cedência.


Art. 7º O cessionário não poderá incluir, suprimir ou modificar quaisquer partes integrantes do imóvel sem permissão expressa da Prefeitura, sob análise de projeto detalhado.

Parágrafo único – Em qualquer caso, todas as benfeitorias por ventura efetuadas pelo cessionário no imóvel, deverão ali permanecer após a desocupação, sem direito a retirada ou a indenização.

Art. 8º Para a assinatura do Termo de Cessão de Uso, o cessionário deverá apresentar os seguintes documentos, além de outros julgados necessários e pertinentes:

I – cópia do ato constitutivo (estatuto ou contrato social ou registro de empresa individual);


II – cópia do CNPJ ou do CPF;


III – cópia da ata da eleição da atual diretoria.

Art. 9º O cessionário deverá segurar o imóvel com cobertura contra incêndio, desabamento e intempéries como vendaval e granizo, desde que acolhidas pela seguradora.

Parágrafo único – O prêmio do seguro correrá às expensas do cessionário, devendo obrigatoriamente a apólice ser emitida em favor da Prefeitura Municipal de Formigueiro.


Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Formigueiro, 01 de junho de 2007.
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